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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Exportadores: Orientações Cruciais Durante Indisponibilidade da SVRS 
para Emissão de NF-e 

As equipes da Receita Federal do Brasil/Serpro e da SVRS/Procergs estão trabalhando 
em conjunto para regularizar, até o final de semana, o compartilhamento com o Ambiente 
Nacional das NF-es de exportação autorizadas na SVRS a partir das 16h do dia 
06/05/2024, quando foi adotado um procedimento de emergência, de maneira a viabilizar 
a geração da Declaração Única de Exportação (DU-E). 
 
Enquanto perdurar a impossibilidade de compartilhamento das NF-e autorizadas na SVRS 
com o Ambiente Nacional, as empresas exportadoras podem direcionar a emissão de NF-
e (modelo 55) para a Sefaz Virtual de Contingência do Ambiente Nacional (SVC-AN), de 
maneira a possibilitar a geração da DU-E. 
 
Além das NF-e de exportação (CFOP 7XXX), as NF-e com fim específico de exportação 
(CFOPs 5501, 5502, 6501 e 6502) e de formação de lote (CFOPs 5504, 5505, 6504 e 
6505) também devem ser autorizadas na SVC-AN. 
 
Ressalta-se que este redirecionamento somente se faz necessário enquanto não estiver 
operacional o compartilhamento regular das NF-e o que, espera-se ocorra antes do final 
desta semana. 
 
Os endereços dos serviços web (URL) da SVC-AN são os seguintes: 

 
Serviço Vers

ão 
URL 

NfeInutilizacao 4.00 https://www.svc.fazenda.gov.br/NFeInutilizacao4/NFeInutilizacao
4.asmx 

NfeConsultaProt
ocolo 

4.00 https://www.svc.fazenda.gov.br/NFeConsultaProtocolo4/NFeCon
sultaProtocolo4.asmx 

NfeStatusServic
o 

4.00 https://www.svc.fazenda.gov.br/NFeStatusServico4/NFeStatusSe
rvico4.asmx 

RecepcaoEvent
o 

4.00 https://www.svc.fazenda.gov.br/NFeRecepcaoEvento4/NFeRece
pcaoEvento4.asmx 

NFeAutorizacao 4.00 https://www.svc.fazenda.gov.br/NFeAutorizacao4/NFeAutorizaca
o4.asmx 

NFeRetAutoriza
cao 

4.00 https://www.svc.fazenda.gov.br/NFeRetAutorizacao4/NFeRetAut
orizacao4.asmx 

 
 
 
Assinado por: Receita Federal do Brasil 

 
 

Redução de IR para motoristas de táxi e aplicativos é aprovada pela CAE  
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A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) aprovou nesta quarta-feira (23) o projeto de 
lei (PL) 1.324/2022, que reduz a base de cálculo do Imposto de Renda (IR) para 
prestadores de serviços de transporte autônomos — como taxistas e motoristas de 
aplicativos. O texto do presidente da CAE, senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO), 
recebeu relatório favorável do senador Sérgio Petecão (PSD-AC) e segue para a Câmara 
dos Deputados. O voto do relator foi lido pelo senador Laércio Oliveira (PP-SE). 

A proposta altera a Lei 7.713, de 1988, para propor que a base de cálculo do IR sobre a 
renda do transportador autônomo de passageiros seja reduzida de 60% para 20%. 
Segundo o autor, a porcentagem atual não reflete a capacidade contributiva do 
transportador, também agravada com o aumento dos custos com combustível e demais 
insumos, tornando-se excessiva. 

Vanderlan destaca que a Previdência Social considera a base tributável para fins de 
contribuição previdenciária, quando o serviço é prestado por condutor autônomo, o 
montante de 20% do valor da nota fiscal, devendo-se equiparar à base do IR. O senador 
também ressalta que, segundo estudo da Organização das Cooperativas Brasileiras, o 
custos de manutenção e gasolina correspondem a 80% do faturamento de um taxista 
atualmente. 

— Hoje, 40% do rendimento bruto do transportador autônomo é custo para trabalhar, 
sendo os 60% restantes utilizados como base para a tributação. Ocorre que esses 
percentuais estão desatualizados e prejudicando os motoristas de táxis, aplicativos e 
vans. Os custos para esses profissionais trabalharem cresceram muito. Meu projeto 
propõe que mude de 60% para 20% a base da tributação, reduzindo em três vezes o valor 
do Imposto de Renda que o motorista vai pagar — disse Vanderlan Cardoso. 

Para o relator, Sérgio Petecão, o texto traz uma medida justa e de forte impacto social. De 
acordo com o parlamentar, parte substancial do faturamento é utilizada para pagar os 
elevados custos associados ao serviço, como combustível, manutenção, e pneus, além do 
custo financeiro associado à aquisição do veículo. 

Segundo o Poder Executivo, o projeto de lei pode provocar uma redução de receitas 
estimada em R$ 57 milhões ao ano. Como forma de compensação, o relator sugere 
ampliação em 0,1 ponto percentual na Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
de instituições financeiras até o final de 2024. 
 

Fonte: Agência Senado 

 

Receita Federal publica orientações para o recebimento de doações do 

exterior para o RS 

Devido às inúmeras doações e manifestações de doação que têm chegado em diversas 
Alfândegas e Inspetorias em todo o país, a Receita Federal presta as seguintes 
orientações: 

• As doações de pessoas físicas do exterior podem ser entregues às Alfândegas e 
Inspetorias da Receita Federal na fronteira terrestre que cuidarão, junto aos demais órgãos 
do Poder Público, do encaminhamento destas mercadorias; 
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• As doações encaminhadas do exterior pelos modais aéreo e aquaviário poderão ser 
despachadas por meio de Declaração Simplificada de Importação em papel (DSI 
formulário), Declaração Simplificada de Importação e Declaração de Importação 
destinadas ao Estado do Rio Grande do Sul ou algum de seus Municípios que estarão 
envolvidos na destinação das mercadorias doadas; 

• As doações estarão isentas de tributos; 

• Mesmo com os trâmites feitos de forma simplificada, estas operações de importação 
estarão sujeitas a todos os controles realizados pela Receita Federal e demais órgãos de 
comércio exterior; 

• No caso de dúvidas, as pessoas devem entrar em contato com a Unidade da Receita 
Federal por onde as mercadorias em doação do exterior entrarão no país para demais 
orientações. 

 
Fonte: Receita Federal 

 

Copom reduz juros básicos da economia para 10,5% ao ano  

A alta recente do dólar e o aumento das incertezas fizeram o Banco Central (BC) diminuir 
o ritmo do corte de juros. Por 5 votos a 4, o Comitê de Política Monetária (Copom) reduziu 
a taxa Selic, juros básicos da economia, em 0,25 ponto percentual, para 10,5% ao ano. A 
decisão era esperada pelos analistas financeiros . 

Essa foi a sétima vez consecutiva que o Copom reduziu a Selic. No entanto, a velocidade 
dos cortes diminuiu. De agosto do ano passado até março deste ano, o Copom tinha 
reduzido os juros básicos em 0,5 ponto percentual a cada reunião. 

O presidente do BC, Roberto Campos Neto, desempatou a decisão ao votar por um corte 
de 0,25 ponto. Além de Campos Neto, votaram por essa redução os seguintes diretores 
Carolina de Assis Barros, Diogo Abry Guillen, Otávio Ribeiro Damaso e Renato Dias de 
Brito Gomes, indicados pelo governo anterior. Votaram por uma redução de 0,50 ponto 
percentual os seguintes membros: Ailton de Aquino Santos, Gabriel Muricca Galípolo, 
Paulo Picchetti e Rodrigo Alves Teixeira, indicados pelo atual governo. 

Em comunicado, o Copom informou que o cenário internacional se agravou e que a 
inflação subjacente, que elimina preços mais voláteis, está acima da meta de inflação. 
Além disso, o comunicado defendeu que o arcabouço fiscal aprovado no ano passado 
tenha credibilidade. Ao contrário das últimas reduções, o Banco Central não deu nenhuma 
indicação sobre o que fará nos próximos encontros. 

“O comitê acompanhou com atenção os desenvolvimentos recentes da política fiscal e 
seus impactos sobre a política monetária. O comitê reafirma que uma política fiscal crível e 
comprometida com a sustentabilidade da dívida contribui para a ancoragem das 
expectativas de inflação e para a redução dos prêmios de risco dos ativos financeiros, 
consequentemente impactando a política monetária”, destacou o texto. 

A taxa está no menor nível desde fevereiro de 2022, quando estava em 9,75% ao ano. De 
março de 2021 a agosto de 2022, o Copom elevou a Selic por 12 vezes consecutivas, num 
ciclo de aperto monetário que começou em meio à alta dos preços de alimentos, de 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-04/mercado-financeiro-preve-crescimento-do-pib-acima-de-2-neste-ano


   
 
 

 
comtaxnews@comtax.com.br 11 3848-9582 www.comtax.com.br 

energia e de combustíveis. Por um ano, de agosto de 2022 a agosto de 2023, a taxa foi 
mantida em 13,75% ao ano por sete vezes seguidas, quando começou a ser reduzida. 

Antes do início do ciclo de alta, a Selic estava em 2% ao ano, no nível mais baixo da série 
histórica iniciada em 1986. Por causa da contração econômica gerada pela pandemia de 
covid-19, o Banco Central tinha derrubado a taxa para estimular a produção e o consumo. 
A taxa ficou no menor patamar da história de agosto de 2020 a março de 2021. 

Inflação 

A Selic é o principal instrumento do Banco Central para manter sob controle a inflação 
oficial, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Em março, 
o indicador ficou em 0,16% e acumula 3,93% em 12 meses. Após um repique em 
fevereiro, a inflação desacelerou em março, por causa de alimentos, bebidas e transporte. 

O índice em 12 meses está exatamente no teto da meta de inflação. Para 2024, o 
Conselho Monetário Nacional (CMN) fixou meta de inflação de 3%, com margem de 
tolerância de 1,5 ponto percentual. O IPCA, portanto, não podia superar 4,5% nem ficar 
abaixo de 1,5% neste ano. 

No Relatório de Inflação divulgado no fim de março pelo Banco Central, a autoridade 
monetária manteve a estimativa de que o IPCA fecharia 2024 em 3,5% no cenário base. A 
projeção, no entanto, pode ser revista na nova versão do relatório, que será divulgada no 
fim de junho. 

As previsões do mercado estão mais otimistas que as oficiais. De acordo com o 
boletim Focus, pesquisa semanal com instituições financeiras divulgada pelo BC, a 
inflação oficial deverá fechar o ano em 3,73%, abaixo portanto do teto da meta. Há um 
mês, as estimativas do mercado estavam em 3,76%. 

Crédito mais barato 

A redução da taxa Selic ajuda a estimular a economia. Isso porque juros mais baixos 
barateiam o crédito e incentivam a produção e o consumo. Por outro lado, taxas mais 
baixas dificultam o controle da inflação. No último Relatório de Inflação, o Banco 
Central aumentou para 1,9% a projeção de crescimento para a economia em 2024. 

O mercado projeta crescimento um pouco melhor. Segundo a última edição do 
boletim Focus, os analistas econômicos preveem expansão de 2,05% do PIB em 2024. 

A taxa básica de juros é usada nas negociações de títulos públicos no Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia (Selic) e serve de referência para as demais taxas de juros da 
economia. Ao reajustá-la para cima, o Banco Central segura o excesso de demanda que 
pressiona os preços, porque juros mais altos encarecem o crédito e estimulam a 
poupança. 

Ao reduzir os juros básicos, o Copom barateia o crédito e incentiva a produção e o 
consumo, mas enfraquece o controle da inflação. Para cortar a Selic, a autoridade 
monetária precisa estar segura de que os preços estão sob controle e não correm risco de 
subir. 

 

 

 

 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-04/plano-de-saude-tomate-e-cebola-influenciam-inflacao-de-marco
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-03/banco-central-revisa-previsao-de-crescimento-da-economia-para-19
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-04/mercado-financeiro-preve-crescimento-do-pib-acima-de-2-neste-ano%204
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-03/banco-central-revisa-previsao-de-crescimento-da-economia-para-19
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2024-04/mercado-financeiro-preve-crescimento-do-pib-acima-de-2-neste-ano


   
 
 

 
comtaxnews@comtax.com.br 11 3848-9582 www.comtax.com.br 

Doações internacionais ao RS serão isentas de impostos  

As doações internacionais ao Rio Grande do Sul serão isentas de impostos, informou 
nesta quarta-feira (8) a Receita Federal. Além de não pagarem tributos, os produtos vindos 
do exterior terão tratamento expresso na alfândega. Segundo o Fisco, a medida foi tomada 
diante do grande número de doações. 

Pessoas físicas de outros países podem entregar as doações às alfândegas e às 
inspetorias na fronteira terrestre. Os agentes públicos encaminharão as mercadorias para 
o Brasil. 

Em relação às doações que chegarem por meio aéreo e aquaviário, as mercadorias 
poderão ser despachadas por meio de Declaração Simplificada de Importação em papel 
(DSI formulário), Declaração Simplificada de Importação e Declaração de Importação 
destinadas ao estado do Rio Grande do Sul ou algum de seus municípios envolvidos na 
destinação das mercadorias doadas. 

Os bens doados passarão por inspeções e pelos controles da Receita Federal e dos 
demais órgãos que atuam no comércio exterior, como Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária e Ministério da Agricultura. As mercadorias, porém, terão liberação rápida. 

No caso de dúvidas, a Receita orienta as pessoas a entrarem em contato com a unidade 
por onde as mercadorias em doação do exterior entrarão no país para orientações. 

Segundo o balanço mais recente da Defesa Civil, as enchentes no Rio Grande do Sul 
deixaram mais de 100 mortos. O número de desaparecidos está em 128 e há 163.720 
desalojados temporariamente e 66.761 desabrigados. Cerca de 1,45 milhão de pessoas já 
foram afetadas pelas consequências das chuvas em 417 municípios. 

 

Fonte: Agência Brasil 

 

 

 

 

 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2024-05/chega-100-o-numero-de-mortes-confirmadas-no-rio-grande-do-sul

